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Visto etc...

Trata-se de Processo Licitatório, o qual detern como objeto a
conffatação de empresa especializada para implantação de sistana
digital. mediante cessão de uso a titulo gratuito, para gerenciamento e
controle de maryern consignável, com fornecimento de tecnologia
informatizada para geração automática das reservas, aveôações e

manuterrção de lançamentos para o sistema de folha de pagamento.

Primeiramente, é muito importante destacar que o Município Chã
Grande pauta suas condutas na liúa da legalidade, obedecendo aos

ditames referendados na Constituição Federal, mais especificametrte
no artigo 37. da Constituição, que haça as diretrizes a serem

obedecidas pela Administração das esferas governamentais.

Art. 37. A adminiskação pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
nhpdencrí ,ns nrinrínios lÀdôli,lo,lÕ imnosaaollrlorlo

moralidade,-pgbllgfulgle e ellgieEgig e, tamÉrn, ao seguinte:

t...1
XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçâo, as obras,

serviços. compras e alienações serão contratados rnediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

coücorrsntes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitiní as exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Cumpre-nos salientar que a Administração perdeu o interesse no
prossegrrimento deste processo licitatório, ocorrendo assim o fato
supervariente, que é uma das características principais da revogação.
Nesse caso, a revogação prevista no art. 49 da Lei de Licitações,
constitui a forma adequada de desfazer o procedimento licitatório,
tendo em vista a superveniência de razões de interesse público que

fazern com que o procedimento licitatório, inicialmente pretendido,
não seja mais conveniente e oportuno para a Administração Público.

Desta forma, a Administração não pode se desvencilhar dos princípios
que regem a sua atuaçâo, principalmente no campo das contratações
públicas, onde se deve buscar sempre a satisfação do interesse
coletivo, obedecendo aos princípios preüstos no art. 37 da
Constituição Federal e no art. 3" da Lei n" 8.666/93.

A aplicação da revogação fica reservada, portanto, para os casos em
que a Administração, pela razão que for perder o interesse no
prosseguimento da licitação. Trata-se de expediente apto, então, a

viabilizar o desfazimento da licitação e a suspensão da celebração de

um futuro çontraúo com base em critérios de conveniência e

oportunidade.

Logo, o procedimento licitatório, da mesma forma, está sujeito a

autotutela, podendo ser revogado ou anulado de acordo com o
interesse público. O artigo 49 da Lei Federa! n." 8.666/93 confirma
esse princípio:

AÍt. 49. A autoridade competente para aprovação do procedimento
somente podenâ revogar licitação por_Elzqsg3le_lnteresse_público
decorrente de fato superweniente devidamen provldo.
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anuláJa por
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediaute
parecer escrito e devidamente fundamentado.



Verifica-sc pela leitura do dispositivo ant€rior que. úo scndo

conveniente e oporhma para a Adminisüação, esta tem a possibilidade
de revogar o procedimento licitatório, acarretando inclusive, o
desfazimento dos efeitos da licitação.

No caso em tela, se faz necessário proceder com a revogação do

certame com fulcro no art. 38, IX da Lei 8.666193, senão vejamos:

Art.38.O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de
processo administrativo, devidamante autuado, protocolado e

numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de
szu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão
juntados oporfunamente:
(...)
IX-despacho de anulação ou de revogsçiigda lig!@çfo, quando for o
caso, fundamentado circunstanciadamente;

Esse controle que a Administração exerce sobre os seus atos

caractdrza ou$o principio administrativo, ou seja, o da autotutela
adminismativa, instituto arnplameote hrmado pela jurisprudência
sumulada do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

Súmula 473, STF: A Administração pode anular seus próprios atos
quando eivados de vícios que os tomam ilegais, porque deles não se

originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência e

oportunidade, respeitando os direitos adquiridos e ressalvada, em
todos os casos, a apreciação judicial.

A doutrina de Marcus Vinícius Corrêa Bittencourt confirma a

autotutela licitatória, explicando que: "caberá à autoridade cornpetente
efefuar um controle de todo o processo, verificando, por meio do seu
poder de autotutela, a legalidade dos atos praticados e a permanência
dos motivos que levaram ao desenvolvimento da licitação."

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen
Filho (Comentário à Lei de Licitações e ConEatos Administrativos.
Dialética. 9p Edição. São Paulo. 2002, p. 438) tece o seguinte
comentário sobre revogação :

"A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado
inconveniente e inadequado à satisfação do interesse público. A
revogação se funda em juízo que apura a conveniência do ato
relativamente ao interesse público.., Após, praticado o ato, a
administraçâo veriÍica que o interesse púbüco poderia ser melhor
satisfeito por outra üa. Promoverá então o desfazimento do ato
anterior-.. Ao determinar a instauração da licitação, â
Administração realiza juízo de conveniência acerca do futuro
cotrtrâto (...) Nesse sentido, a lei determina que a revogação
dependerá da ocorrência de fato superveniente devidamente
comprovado. Isso indica a inviabilização de renovação do mesmo
júzo de conveniência exteriorizado anteriormente". (Grifo nosso)

Por fim, decido ern revogar o Procedimento Licitatório em comento,
ante os apontamentos acima, o qual resta demonstrado o fato
superveniente, não podendo dar continuidade no procedimento
licitatório, devendo a revogação ser formalizada com observância aos
rigores da lei e aos cuidados da Comissão Permanente de Licitação,
órgão incumbido do procedimento.

Chã Grande, quinta-feira, 0l dejunho de2023.
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